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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE OLINDA

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS
HUMANOS

RESOLUÇÃO Nº 022/2019 – COMDACO.

RESOLUÇÃO Nº 022/2019 – COMDACO.
 

Instaura Procedimento Administrativo cuja finalidade
é apurar a ocorrência de condutas vedadas praticadas,
em tese, pela candidata VIVIANE MARIA DA
SILVA.

 
A Comissão Especial Eleitoral do COMDACO, instituída nos
termos da Resolução nº 016/2019;
 
Considerando o recebimento do Ofício nº 540/2019, oriundo do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, que encaminha cópia de
Notícia de Fato nº 150/2019, instruída com mídia digital, documentos
e fotos;
 
Considerando notícias veiculadas em blogsque dão conta das
possíveis práticas apontadas na Noticia de Fato nº 150/2019,
elencando ocorrência de outros fatos que também correspondem a
possíveis condutas vedadas que teriam ocorrido no processo de
eleição;
 
Considerando que a referida Notícia de Fato e as demais matérias
apontam para a prática, em tese, de condutas vedadas praticadas pela
candidata ao cargo de Conselheira Tutelar, Sra. VIVIANE MARIA
DA SILVA, que concorreu com o nome VIVIANE SILVA, sob o nº 47
e que foi eleita para Conselheira Tutelar no último dia 24/11/2019,
ocupando a 4ª colocação;
 
Considerando que as condutas apontadas, se configuradas,
correspondem às proibições contidas nas alíneas “b”, “d” e ‘e” do art.
2º da Resolução nº 004/2019 – COMDACO;
 
Considerando que o parágrafo único do art. 5º da Resolução nº
004/2019 – COMDACO dispõe que a Comissão Eleitoral poderá
instaurar de ofício Procedimento Administrativo caso a mesma tome
conhecimento, por qualquer meio, de ato infracional constante na
referida Resolução;
 
RESOLVE:
 
Art.1º. Fica instaurado Procedimento Administrativo cuja finalidade é
apurar a ocorrência de condutas vedadas praticadas, em tese, pela
candidata VIVIANE MARIA DA SILVA, no dia da eleição para
Conselheiro Tutelar de Olinda, condutas essas tipificadas nas alíneas
“b”, “d” e “e” do art. 2º da Resolução nº 004/2019 – COMDACO, que
dizem respeito à arregimentação de eleitores para a prática de boca de
urna (b), fornecimento aos eleitores de transporte ou refeição (d) e
captação de sufrágio (e).
 
Art.2º. Deverá a secretaria da comissão registrar em pasta própria e
devidamente tombada o presente procedimento, numerando-o de capa
a capa e expedindo, em seguida, Notificação para a referida candidata,
instruída com cópia do Ofício nº 540/2019-MPPE, acompanhado de
todos os documentos e mídias que o guarnecem, bem como de
printagem das notícias veiculadas na internet (blogs), abrindo prazo
improrrogável de 02 (dois) dias corridos para a apresentação de
defesa, se assim o desejar, a teor do que dispõe o art. 5º da Resolução
nº 004/2019 – COMDACO.
 
Art.3º. Cópia da presente Resolução deverá ser enviada para o
Ministério Público de Pernambuco, dando conta da abertura do
presente Procedimento Administrativo.
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Olinda, 27 de novembro de 2019.
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Presidente do COMDACO
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Presidente da Comissão Especial
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